
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 105/2026 
DISPENSA  Nº 022/2026 

 

EDITAL 

O MUNICÍPIO DE AFRÂNIO – Estado de Pernambuco, pessoa jurídica de direito 
público, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA, inscrito no CNPJ 

nº 10.358.174/0001-84, através do Agente de Contratação e Equipe de Apoio, 
designados através da Portaria nº 309/2025, de 11 de agosto de 2025, torna 

público, para conhecimento das empresas interessadas que realizará DISPENSA DE 
LICITAÇÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento MENOR PREÇO 
POR ITEM, na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei n.º 14.133, de 1º de 

abril de 2021, Lei Complementar 123/06, alterada pelas Leis Complementares 
128/2008, 147/2014 e 155/2016 e Decreto Federal nº 8.538/201, Decreto Municipal 

nº 006/2024 de 08 de fevereiro de 2024, bem como pelos Decretos Municipais nº 
036/2024, de 30 de dezembro de 2024, nº 002/2025, de 30 de janeiro de 2025, do 

disposto no presente Edital e seus anexos e demais normas aplicáveis. 

DATA E HORÁRIO (BRASÍLIA) PARA 

INÍCIO DE PROPOSTA: 

03/07/2026 às 10h 

DATA E HORÁRIO (BRASÍLIA)PARA 

ENCERRAMENTO DE RECEBIMENTO DE 

PROPOSTA: 

08/07/2026 às 10h 

DATA E HORÁRIO (BRASÍLIA)PARA 

ABERTURA DE PROPOSTA E DEMAIS ATOS 

08/07/2026 às 11h 

ENDEREÇO www.cplafranio@afranio.pe.gov.br 

  

1. DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA. 

1.1. Aquisição de 2 (duas) moto,0 km (zero quilômetro, para atender os interesses da 

Secretaria Municipal de Agricultura, conforme solicitação expressa da mesma, e conforme 

descrição especificada abaixo: 

ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT VALOR UNIT VALOR TOTAL 

1 

MOTO 0KM(ZERO 

QUILÔMETRO), COR 

PRETA,  160 CC, COM 

PARTIDA ELÉTRICA, 

POTÊNCIA MÍNIMA 12 CV, 

INJEÇÃO ELETRÔNICA – 

EFI E FREIO CBS, ANO E 

MODELO 2026/2026. 

AUTONOMIA DE ATÉ 

35KM/L; 

ENTRADA USB A & USBC/ 

TOMADA 12V; 

VOLUME DE ÓLEO: 1,1L 

20W50; 
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R$ 24.703,89 

 

 

 

 

 

 

R$ 49.407,78 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.cplafranio@afranio.pe.gov.br


 

CAPACIDADE DO TANQUE: 

13L; 

COMPRIMENTO TOTAL: 

2090MM; 

LARGURA TOTAL: 870MM; 

ALTURA TOTAL: 1210MM; 

PESO SECO: 136KG. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO: 

2.1. Poderão participar desta licitação as interessadas que detenham atividades 

pertinentes e compatíveis com o objeto desta licitação sem prejuízo as licitantes 

enquadradas como MICROEMPRESA - ME, EMPRESA DE PEQUENO PORTE – EPP, 

MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL – MEI E/OU ÀS COOPERATIVAS - COOP que se 

enquadrem nos termos do art. 34, da Lei Federal nº 11.488/2007, tudo em conformidade 

com o art. 48 da Lei Complementar nº Lei Complementar 123/06, alterada pelas Leis 

Complementares 128/2008, 147/2014 e 155/2016 e Decreto Federal 8.538/2015. 

2.2. Tratando-se de ME/EPP/MEI/COOP que se enquadrem nos termos do art. 34, 

da Lei Federal n° 11.488/2007, e que não se encontram em qualquer das exclusões 

relacionadas no § 4º do artigo 3º da Lei Complementar nº 123/06, alterada pelas Leis 

Complementares 128/2008, 147/2014 e 155/2016 e Decretos 8.538/2015, 

10.273/2020, deverão declarar o exercício do direito de preferência previsto 

em Lei. 

2.3. A participação implica a aceitação integral dos termos deste Edital. 

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO.

  

3.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente pelo o endereço eletrônico: 

www.cplafranio@afranio.pe.gov.br, a proposta de preço e os documentos de 

habilitação, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o 

horário estabelecidos. 

3.2. O licitante enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, através de declaração formal, que 

cumpre os requisitos estabelecidos no art. 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, 

observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º da Lei nº 14.133, de 2021. 

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA. 



 

4.1. O LICITANTE DEVERÁ ENVIAR SUA PROPOSTA MEDIANTE O PREENCHIMENTO, no 

endereço eletrônico: cplafranio@afranio.pe.gov.br, DA SEGUINTE FORMA: 

4.1.1 Valor unitário e total do item, em moeda corrente nacional; 

4.1.2 Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à 

especificação do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, 

prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão 

competente, quando for ocaso; 

4.1.3 Para elaboração da proposta comercial deverá ser observado todos os 

termos constantes no “TERMO DE REFERÊNCIA”, onde fica definido a 

descrição e quantidades do objeto. 

4.1.4 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a 

Contratada. 

4.2 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 

direta ou indiretamente no fornecimento dos bens ou serviços. 

4.3 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão 

de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear 

qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.4 O prazo de validade da proposta será, no máximo, 60 (SESSENTA) DIAS, a 

contar da data de sua apresentação. 

4.5 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 

regência de contratações públicas, quando participarem de licitações públicas; 

4.6 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte 

dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas e, após o 

devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a 

adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do inciso IX 

do art. 71 da Constituição Federal, ou condenação dos agentes públicos responsáveis 

e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a 

ocorrência de superfaturamento por sobre preço na execução do contrato. 

5. DOSDOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO. 

5.1. Os documentos, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do 

licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos 

termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021, que são: 

5.1.1. Habilitação jurídica 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62


 

a) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

b) Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 

verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-

br/empreendedor; 

c) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 

inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de 

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada 

de documento comprobatório de seus administradores; 

d) Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento 

no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da 

unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a 

qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, 

de 18 de março de 2020. 

e) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

f) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do 

ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

g) Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata 

o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 

alterações ou da consolidação respectiva. 

5.1.2. Habilitação fiscal, social e trabalhista 

a)Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso; 

b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 

de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil 

(RFB) e pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional(PGFN), referente a todos os 

http://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor%3B
http://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor%3B


 

créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União(DAU) por elas administrados, 

inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 

1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 

termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-

Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

e) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao 

domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 

com o objeto contratual; 

f) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

f.1) Caso o prestador de serviços seja considerado isento dos tributos Estadual ou 

Municipal relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante 

a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou 

outra equivalente, na forma da lei. 

f.2)O prestador de serviços enquadrado como microempreendedor individual que 

pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei 

Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos 

cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

5.1.3. Qualificação Econômico-Financeira 

a) certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou 

sede do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação 

na licitação (art. 5º, inciso II, alínea“c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 

2021), ou de sociedade simples; 

b) certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei 

nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

5.1.4. Qualificação Técnica 

a) Comprovação de aptidão no desempenho de atividade pertinente e compatível em 

características, quantidades e prazos com o objeto da licitação através de 

apresentação de Atestado(s) de Capacidade Técnica, fornecido(s) por pessoa 

jurídica de direito público ou privado. 

a.1). Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da 



 

matriz ou da filial do fornecedor. 

b) O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia 

do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em 

que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos; 

6. DO INSTRUMENTO DO CONTRATO. 

6.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o 

prazo de 05 (cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar 

o contrato, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

6.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 

mediante solicitação do licitante mais bem classificado e convocado, desde que: 

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

6.3. O contrato poderá ser assinado por meio de assinatura digital e disponibilizada no 

sistema. 

6.4.  Este edital e seus anexos farão parte integrante do contrato a ser assinado 

entre a PREFEITURA e o licitante vencedor, no qual ficará estabelecido que o foro da 

cidade de Afrânio-PE, será o único competente para dirimir todas e quaisquer dúvidas 

oriundas da interposição dos termos contidos no instrumento contratual; 

6.5.  A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 

os acréscimos ou supressões que se fizerem nos serviços, até 25% (vinte e 

cinco por cento) do valor inicial do contratado, conforme estabelece o art. 

125, da Lei nº 14.133/2021.      

7. DOS RECURSOS. 

7.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto 

no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de 

lavratura da ata. 

7.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 

intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

7.3.1. Os recursos deverão ser encaminhados através do endereço de e-mail 

cplafranio@afranio.pe.gov.br. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
mailto:cplafranio@afranio.pe.gov.br


 

7.4. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, 

nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá 

proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos 

autos. 

7.5. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

7.6.O prazo para apresentação de contra razões ao recurso pelos demais licitantes 

será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da 

interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à 

defesa de seus interesses. 

7.7 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 

decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

7.8. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento.  

7.9. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no 

sítio eletrônico https://afranio.pe.gov.br/. 

8. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES. 

8.1.Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou 

culpa:  

8.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 

qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

8.1.2.Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não 

mantiver a proposta em especial quando: 

a. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

b. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

c. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

d. deixar de apresentar amostra; 

e. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

8.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

a. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 

a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração; 

8.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a licitação 



 

8.1.5.fraudar a licitação 

8.1.6.comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 

especial quando: 

a. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

b .induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

c. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

8.1.7.praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

8.1.8.praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

8.2.Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 

defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo 

das responsabilidades civil e criminal:  

8.2.1.advertência;  

8.2.2.multa; 

8.2.3.impedimento de licitar e contratar e 

8.2.4.declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante 

a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

8.3.Na aplicação das sanções serão considerados: 

8.3.1.a natureza e a gravidade da infração cometida. 

8.3.2.as peculiaridades do caso concreto 

8.3.3.as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

8.3.4.os danos que dela provierem para a Administração Pública 

8.3.5.a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

8.4.A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do 

contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da 

comunicação oficial.  

8.4.1.Para as infrações previstas nos itens 8.1.1, 8.1.2 e 8.1.3, a multa será de 0,5% 

a 15% do valor do contrato licitado. 

8.4.2.Para as infrações previstas nos itens 8.1.4, 8.1.5, 8.1.6, 8.1.7 e 8.1.8, a multa 

será de 15%a 30% do valor do contrato licitado. 

8.5.As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, 

à penalidade de multa. 



 

8.6.Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

8.7.A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 8.1.1, 8.1.2 e 8.1.3, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o 

responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 

do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 

(três) anos. 

8.8.Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 8.1.4, 

8.1.5, 8.1.6, 8.1.7 e 8.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos 

itens 8.1.1, 8.1.2 e 8.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a 

sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto 

no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

8.9.A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro 

de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido 

pela Administração, descrita no item 8.1.3, caracterizará o descumprimento total da 

obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de 

proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 

45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  

8.10.A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de 

licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará 

a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão 

composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias 

conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as 

provas que pretenda produzir.  

8.11.Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da 

intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, 

que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso 

com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo 

máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

8.12.Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias 



 

úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias 

úteis, contado do seu recebimento. 

8.13.O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 

decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

8.14.A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados. 

9. DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

9.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 

aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias 

úteis antes da data da abertura do certame. 

9.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 

eletrônico https://afranio.pe.gov.br/ no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao 

último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

9.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados através do 

endereço de e-mail: cplafranio@afranio.pe.gov.br 

9.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 

previstos no certame. 

9.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá 

ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

9.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

certame. 

10. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS. 

10.1 Será divulgada ata da sessão pública no site eletrônico. 

10.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida 

para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, 

desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

10.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília – DF. 

10.4 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

10.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse 

da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


 

10.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses 

custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

10.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o 

dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias 

de expediente na Administração. 

10.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 

afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, 

observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

10.9 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou 

demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

10.10 O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no site 

https://afranio.pe.gov.br/  

10.11 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

 

ANEXOI-TERMO DE REFERÊNCIA E SEUS ANEXOS.  

ANEXOII-MODELO DE DECLARAÇÃO RELATIVA AO TRABALHO DE EMPREGADO 

MENOR  

________________________________________________ 

AUTORIDADE COMPETENTE 
JOÃO ANTONIO DE FRANÇA SOUSA 

Secretário Municipal de Agricultura 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

01. DO OBJETO  

 

1.1- 1.1- O presente Termo de Referência tem por objeto realizar a aquisição de 

2 (duas) motos,0 km (zero quilômetro), cor preta ou branca,160cc, com 

partida elétrica, potência mínima de 12 CV, injeção eletrônica – efi e freio 

CBS, ano e modelo 2026/2026 de interesse da Secretaria Municipal de 

Agricultura do Município de Afrânio-PE, conforme Termo de Referência, 

anexo. 

 Banco de Preço  

ITE

M 
DESCRIÇÃO 

UN

D. 

QUAN

T. 

 

Valor 

R$ 

 

Valor 

R$ 

Valor 

R$ 

Valor 

R$ 

VALOR 

MÉDIO

R$ 

1 

MOTO 0KM(ZERO 

QUILÔMETRO), COR PRETA,  

160 CC, COM PARTIDA 

ELÉTRICA, POTÊNCIA 

MÍNIMA 12 CV, INJEÇÃO 

ELETRÔNICA – EFI E FREIO 

CBS, ANO E MODELO 

2026/2026. 

AUTONOMIA DE ATÉ 

35KM/L; 

ENTRADA USB A & USBC/ 

TOMADA 12V; 

VOLUME DE ÓLEO: 1,1L 

20W50; 

CAPACIDADE DO TANQUE: 

13L; 

COMPRIMENTO TOTAL: 

2090MM; 

LARGURA TOTAL: 870MM; 

ALTURA TOTAL: 1210MM; 

PESO SECO: 136KG. 
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18.290,0

0 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

29.900,

00 

 

 

 

 

 

 

 

 

25.921,

67 

24.703,

89 

24.703,

89 



 

 

 

 

VALOR TOTAL R$ 49.407,78 

 

02. DA JUSTIFICATIVA  

 

2.1-Justifica-se pela necessidade de melhor atender as demandas da Secretaria 

Municipal de Agricultura, considerando oportuna e imprescindível, bem como 

relevante medida de interesse público, e ainda pela necessidade de 

desenvolvimento de ações continuadas para a promoção das atividades pertinentes, 

visando reforçar a prestação de serviços da Agricultura no município. 

03. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO. 

3.1- A aquisição, conforme quantidades e descrições no item 1.1, é para atender a 

necessidade da Secretaria Municipal de Agricultura do Município de Afrânio/PE. 

 

4. DAAQUISIÇÃOPORDISPENSADELICITAÇÃO 

 

4.1- Aquisição está fundamentada nos pressupostos do art.75, II, da Lei n° 14.133, 

de 1º de abril de 2021.  

 

Art. 75. É dispensável a licitação 

 

(...) 

 

II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 65.492,11 

(sessenta e cinco mil, quatrocentos e noventa e dois reais e onze 

centavos), no caso de outros serviços e compras; 

 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

5.1. Ampla Concorrência a qualquer licitante que detenha atividade pertinente e 

compatível ao objeto a ser licitado, sem prejuízo as licitantes enquadradas como 

MICROEMPRESA - ME, EMPRESA DE PEQUENO PORTE – EPP, MICROEMPREENDEDOR 

INDIVIDUAL – MEI E/OU ÀS COOPERATIVAS - COOP que se enquadrem nos termos do 

art. 34, da Lei Federal nº 11.488/2007, tudo em conformidade com o art. 48 da Lei 

Complementar nº Lei Complementar 123/06, alterada pelas Leis Complementares 

128/2008, 147/2014 e 155/2016 e Decreto Federal 8.538/2015. 

 



 

5.2. Não poderão se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado 

asME/EPP/MEI/COOPERATIVAS que se encontrem nas condições previstas no § 4º do 

artigo 3°, da Lei Complementar n° Lei Complementar 123/06, alterada pelas Leis 

Complementares 128/2008, 147/2014 e 155/2016 e Decretos 8.538/2015,10.273/2020 

5.3. O prazo contratual será de 06 (seis) meses, contado a partir da data de sua 

assinatura, podendo este ter seu prazo prorrogado, ou rescindido, se assim for da 

vontade das partes, na conformidade do estabelecido na Lei n° 8.666/93 e alterações 

posteriores, sendo que os serviços somente se iniciarão após o recebimento da Ordem 

de Serviço.  

5.4. A entrega do item no local indicado pela contratante é de responsabilidade da 

contratada, devendo a mesma possuir pessoal habilitado para descarregamento do 

material, quando necessário; 

5.5. A empresa vencedora deverá apresentar toda a documentação necessária à 

habilitação,inclusive as declarações conforme modelos do Anexo II deste termo. 

 

6. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO  

6.1 – O prazo contratual será de 06 (seis) meses, contado a partir da data de sua 

assinatura, podendo este ter seu prazo prorrogado, ou rescindido, se assim for da 

vontade das partes 

7. CLASSIFICAÇÃODOSBENSCOMUNS 

7.1- Os bens a serem adquiridos na presente dispensa de licitação enquadram-se 

na definição de MATERIAIS caracterizados como comuns, tendo emvista que 

possuem características tecnicamente padronizadas, de aferição simples, cujos 

padrões de desempenho e qualidade são objetivamente definidos 

pormeiodeespecificaçõesusuaisdomercado.  

8. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇO. 

 

8.1. O LICITANTE DEVERÁ ENCAMINHAR SUA PROPOSTA NO EMAIL: 

cplafranio@afranio.pe.gov.br 

8.2 – A proposta deverá indicar: 

8.3 – Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a 

Contratada; 

8.4 – Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, 

encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros 

que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens ou serviços; 

8.5 – Os preços ofertados na proposta serão de exclusiva responsabilidade do 

licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 

erro, omissão ou qualquer outro pretexto; 

8.6 – O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (SESSENTA) DIAS, 

a contar da data de sua apresentação.  



 

8.7 – Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas 

de regência de contratações públicas, quando participarem de licitações públicas; 

9. DO ENVIO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

9.1. – DA HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

9.1.1 – REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresário individual, no 

registro público de empresa mercantil da Junta Comercial; devendo, no 

caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da 

Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a 

matriz. 

9.1.2 – Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da 

Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI, cuja aceitação ficará 

condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br; 

9.1.3 – No caso de sociedade empresária ou empresa individual de 

responsabilidade limitada – EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em 

vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, 

acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

9.1.4 – ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL 

CONSOLIDADO em vigor devidamente registrado no registro público de empresa 

mercantil da Junta Comercial, em se tratando de sociedades empresárias; e, no 

caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 

administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, 

apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde 

tem sede a matriz. 

9.1.5.  INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples – 

exceto cooperativas no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de 

prova da diretoria em exercício; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial 

ou agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do 

Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz. 

9.1.6 – DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade 

estrangeira em funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO 

PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim 

o exigir. 

9.1.7 – REGISTRO NA ORGANIZAÇÃO DAS COOPERATIVAS BRASILEIRAS, 

no caso de cooperativa, acompanhado dos seguintes documentos: 

a. Ato constitutivo ou estatuto social, nos termos dos arts. 15 a 21 da lei 5.764/71; 

b. Comprovação da composição dos órgãos de administração da cooperativa 

(diretoria e conselheiros), consoante art. 47 da lei 5.764/71; 

c. Ata de fundação da cooperativa; 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/


 

d. Ata de assembleia que aprovou o estatuto social; 

e. Regimento Interno com a Ata da assembleia que o aprovou; 

f. Regimento dos fundos constituídos pelos cooperados com a Ata da assembleia 

que os aprovou; 

g. Editais das 03 (três) últimas assembleias gerais extraordinárias. 

9.2 – DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

9.2.1 – Certidão negativa de falência ou recuperação judicial e/ou 

concordata expedida dentro de um prazo máximo de 60 (sessenta) dias anteriores 

à sessão de entrega e abertura dos envelopes de habilitação, pelo distribuidor da 

sede da pessoa jurídica, ou dentro do prazo de validade constante no documento. 

9.2.1.1. – Certidão Negativa de Processo Judicial Eletrônico (PJE) da sede 

da Pessoa Jurídica para fins de participação em licitação, dentro do prazo de 

validade constante no documento. 

9.2.1.1.1. – Só será permitida a participação de empresas em recuperação 

judicial e extrajudicial se comprovada, respectivamente, a aprovação ou a 

homologação do plano de recuperação pelo juízo competente e 

apresentada certidão emitida pelo juízo da recuperação, que ateste a 

aptidão econômica e financeira para o certame. 

9.3 – DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

9.3.1 – PROVA DE REGULARIDADE PARA COM AS FAZENDAS FEDERAL, 

ESTADUAL e MUNICIPAL da sede ou filial da licitante, expedidos pelos órgãos 

abaixo relacionados e dentro dos seus períodos de validade, devendo os mesmos 

apresentar igualdade de CNPJ. 

9.3.1.1. – Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do 

Ministério da Fazenda (C.N.P.J.) com situação ativa. 

9.3.1.2. – Prova de regularidade para com a FAZENDA FEDERAL através de 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E 

À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO expedida pela Secretaria da Receita Federal, 

abrangendo inclusive as contribuições sociais previstas nas alíneas “a” a “d” do 

parágrafo único do artigo 11 da Lei Federal no. 8.212/1991. 

9.3.1.3 – Prova de regularidade para com a FAZENDA ESTADUAL do domicílio ou 

sede da empresa licitante, através da CERTIDÃO DE REGULARIDADE FISCAL 

expedido pela Secretaria da Fazenda Estadual. 

9.3.1.4. – Prova de regularidade para com a FAZENDA MUNICIPAL do domicílio 

ou sede da empresa licitante, através de CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 

FISCAIS expedida pela Secretaria da Fazenda Municipal sede da licitante. 

9.3.1.5. – CERTIFICADO DE REGULARIDADE DE SITUAÇÃO (CRS) OU 

EQUIVALENTE, perante o Gestor do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 



 

(FGTS), da jurisdição da sede ou filial da licitante, devendo o mesmo ter igualdade 

de C.N.P.J. com os demais documentos apresentados na comprovação da 

regularidade fiscal. 

9.3.1.5.1 – No caso de COOPERATIVA, a mesma está dispensada da 

apresentação dos documentos relativos ao FGTS dos cooperados. Para efeito desta 

dispensa, deverá apresentar o seguinte: 

9.3.1.5.1.1. – DECLARAÇÃO constando que, caso vencedor da licitação, o objeto 

será prestado, produzido ou comercializado por ela própria através de seus 

cooperados. 

9.3.1.5.1.2. – ATA DA SESSÃO em que os cooperados autorizaram a cooperativa a 

participar da licitação e executar o contrato caso seja vencedora. 

9.3.1.5.1.3. – RELAÇÃO DOS COOPERADOS que prestarão, produzirão ou 

comercializarão o objeto da licitação discriminado, comprovando através de 

documento a data de ingresso de cada um deles na cooperativa. 

9.3.1.5.2. – Caso a COOPERATIVA tenha empregados em seus quadros, esta 

deverá juntar os documentos comprobatórios de recolhimento do FGTS relativo a 

eles. 

9.3.1.6. – Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 

Trabalho, mediante a apresentação da CNDT – Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas, fornecida pelo TST – Tribunal Superior do Trabalho, com prazo de 

validade em vigor, nos termos do art. 642-A da CLT c/c o art. 29, Inciso V da Lei nº 

7.666, de 21 de junho de1993. 

9.3.1.7. – Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes do Estado ou 

Município, se houver, relativo ao domicílio ou sede da empresa licitante, pertinente 

ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

9.4-Prova de regularidade para com o município através do ALVARA DE 

FUNCIONAMENTO; 

9.5 – O cumprimento do disposto no inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição 

Federal, será comprovado mediante documento firmado pelo interessado ou seu 

representante legal, em que declare, sob as penas da lei, que não emprega mão de 

obra que constitua violação ao disposto naquele preceito constitucional. (ANEXO I) 

9.6 – Apresentar no mínimo 01 (um) Atestado de capacidade Técnica com serviço 

prestado compatível ao objeto licitado. 

10. ENTREGAECRITÉRIOSDEACEITAÇÃODOOBJETO 

 

10.1- O objeto, deverá ser entregue, no prazo de até no máximo 90 (noventa) 

dias, a partir da solicitação oficial da Secretaria, que deverá ser através de 

requisição emitida e assinada, mediante a autorização do responsável da 

Secretaria, contado do recebimento da Nota de Empenho e/ ou assinatura do Ata 

contrato. 



 

 

10.2. Os bens poderãoser rejeitados, quandoem desacordocom as especificações 

constantesneste Termo de Referênciae naproposta,devendosersubstituídosno 

prazode15(quinze) dias,acontardanotificaçãodacontratada,àssuascustas,semprejuízo 

daaplicaçãodaspenalidades. 

 

10.3. Nahipótesedeaverificaçãoa 

queserefereosubitemanteriornãoserprocedidadentrodo prazofixado,reputar-se-

ácomorealizada,consumando-seorecebimentodefinitivonodiadoesgotamentodoprazo. 

 

10.4. O recebimentoprovisório ou definitivodoobjetonão exclui a 

responsabilidade da contratadapelos prejuízos resultantes da 

incorreta execução docontrato. 

 

11. OBRIGAÇÕESDACONTRATANTE 

 

11.1 - SãoobrigaçõesdaContratante: 

11.1.1.  Receberoobjetonoprazoecondiçõesestabelecidasno 

TermodeReferênciaeseusanexos; 

11.1.2. 

Verificarminuciosamente,noprazofixado,aconformidadedosbensrecebidospro

visoriamentecomasespecificaçõesconstantesdoTermodeReferênciaedapropo

sta,parafinsdeaceitaçãoerecebimentodefinitivo; 

11.1.3.  Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 
irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja 
substituído,reparadooucorrigido; 

11.1.4.  Acompanharefiscalizarocumprimentodas 

obrigaçõesdaContratada,atravésdecomissão/servidorespecialmentedesignado; 

11.1.5. . Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao 
fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Termo de Referência 
eseus anexos; 

11.1.6 . A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos 
pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução dopresente 
Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos 
ousubordinados. 

 

12. OBRIGAÇÕESDACONTRATADA 

12.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de 
Referência, seus anexos e sua proposta, assumindo como 
exclusivamenteseusriscose asdespesasdecorrentesdaboa e 
perfeitaexecuçãodoobjetoe,ainda: 



 

12.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, 
prazo e local constantes no Termo de Referência e seus anexos,acompanhado da 
respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, 
fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ouvalidade; 

12.1.2. É deresponsabilidadeda 
contratadaaretiradadosmateriaisadquiridosdoveículodetransporte,incluindosefor o 
caso,ofornecimento de maquinário e/ou de pessoas para este fim. A descarga do 
veículo será feita no local indicado na ordem de fornecimento pela CONTRATANTE. 

12.1.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo 
com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do 
Consumidor(Lein°8.078,de1990); 

12.1.4. 

Substituir,repararoucorrigir,àssuasexpensas,noprazofixadonesteTermodeReferência,oobje

tocomavariasou defeitos; 

12.1.5. 
ComunicaràContratante,noprazomáximode24(vinteequatro)horasqueantecedeadat
adaentrega,os motivosqueimpossibilitemocumprimentodoprazoprevisto,com 
adevidacomprovação; 

12.1.6 Manter,durantetodaaexecuçãodocontrato,emcompatibilidadecomas 
obrigaçõesassumidas,todas ascondiçõesde 
habilitaçãoequalificaçãoexigidasnaDispensadeLicitação; 

12.1.7 Indicarprepostopararepresentá-laduranteaexecuçãodocontrato; 
12.1.8 Entregar veículo emplacado em nome do órgão contratante. 

 

13. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

13.1. As obrigações financeiras assumidas correrão por conta dos recursos 

constantes da seguinte dotação orçamentária 

ADMINISTRAÇÃO GERAL 

Unidade Gestora: 0292 

Programa Atividade: 2012220071070 0000 

Elemento de Despesa: 4.4.90.52.00 

Fonte: 1.500 – RECURSOS PRÓPRIOS 

Ficha: 198 

14. DOCONTROLEEFISCALIZAÇÃODAEXECUÇÃO 

 

14.1 – Nos termos do art. 117 da Lei n° 14.133, de 2021, o contrato será 

fiscalizado pelo Sr.JOSÉ DE SOUSA, CPF: 657.214.704-53, para acompanhar e 

fiscalizar a entrega dos bens, anotando 

emregistroprópriotodasasocorrênciasrelacionadascomaexecuçãoedeterminandooqueforn

ecessárioàregularizaçãodefalhasoudefeitosobservados. 

 

14.2 -A fiscalizaçãodequetrataesteitemnãoexcluinemreduza responsabilidade da 
Contratada,inclusiveperanteterceiros,por 



 

qualquerirregularidade,aindaqueresultantedeimperfeiçõestécnicasouvíciosredibitór
ios,e,naocorrênciadesta,nãoimplicaemcorresponsabilidadedaAdministraçãooudese
usagentese prepostos,deconformidadecomoart.120daLein°14.133,de2021. 

 

14.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mêse ano, 
bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o 
que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados 
eencaminhandoosapontamentosàautoridadecompetentepara 
asprovidênciascabíveis. 

 

15. DO PAGAMENTO 

 

15.1 - O pagamento será efetuado até o 10º (décimo) dia do mês subsequente 

após a efetiva entrega dos materiais, devidamente comprovada e atestada pelo 

funcionário responsável. O recibo comprovante da entrega deverá ser encaminhado 

à Secretaria de Administração, Finanças e Planejamento, para emissão de 

empenho acompanhada da documentação necessária para que seja efetuado o 

pagamento. 

1.2- A Nota fiscal/ Fatura emitida pela CONTRATADA deverá conter, em local de 

fácil visualização, a indicação do nº do contrato, nº do processo, e da Ordem 

de Empenho, a fim de acelerar o trâmite de liberação do documento fiscal 

para pagamento. 

 

16. DOREAJUSTE 

 

a. Ospreçossãofixoseirreajustáveisnoprazode01(um)anocontadodadatalimitepar

aaapresentaçãodaspropostas. 

 

17. DASSANÇÕESADMINISTRATIVAS 

 

17.1.1. Cometeinfraçãoadministrativanostermosdoart.155daLein°14,133,de2021,aContr

atada que: 

17.1.2. Dercausaàinexecução 

totalouparcialdequalquerdasobrigaçõesassumidasemdecorrênciadacontratação; 

17.1.3. Nãomantiveraproposta, salvoemdecorrênciadefato superveniente 

devidamentejustificado; 

17.1.4. Nãocelebrarocontratooudeixardeentregaradocumentaçãoexigidadentrodop

razo; 

17.1.5. Ensejaroretardamentodaexecuçãoouentregadoobjeto 

semmotivojustificado; 

17.1.6. Apresentardeclaraçãooudocumentaçãofalsaexigidaparaocertameoupr

estardeclaraçãofalsadurantealicitaçãoouaexecuçãodocontrato; 

17.1.7. Fraudar alicitaçãooupraticar ato fraudulentonaexecuçãodocontrato; 

17.1.8. Comportar-sedemodoinidôneo oucometerfraudedequalquernatureza; 

17.1.9. Praticaratosilícitoscomvistasafrustrarosobjetivosdalicitação; 

17.2. Pelainexecução totalouparcial doobjeto 

destecontrato,aAdministraçãopodeaplicaràCONTRATADAasseguintessanções: 



 

17.2.1. Advertência,porfaltasleves,assimentendidasaquelasquenãoacarretemprejuí

zossignificativosparaaContratante; 

17.2.2. Multamoratóriade0,5%(meiopor cento)pordia deatraso 
injustificadosobreo valorda parcela inadimplida,até o limite de R$ 
50,00(cinquentareais); 

17.2.3. Multacompensatóriade20%(vinteporcento)sobre 

ovalortotaldocontrato,nocaso deinexecuçãototaldoobjeto; 

17.2.4. Emcasodeinexecuçãoparcial,amultacompensatória,nomesmopercent
ualdosubitemacima,seráaplicadadeformaproporcionalàobrigaçãoinadimplida; 

17.2.5. Suspensãodelicitar eimpedimentode contratarcom o órgão,entidadeou 

unidadeadministrativa pela qual 

aAdministraçãoPúblicaoperaeatuaconcretamente,peloprazodeatédoisanos; 

17.2.6. Impedimentode licitar econtratarcomórgãose entidadesda Uniãocom 
o consequentedescredenciamento no SICAF pelo prazo de atécincoanos; 

17.2.6.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste 
subitem também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas 
comoinfraçãoadministrativanosubitem14.1desteTermodeReferência. 

17.2.7. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes 
dapunição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a 
ContratadaressarciraContratantepelosprejuízoscausados; 

17.3. As sanções previstas nos subitens 14.2.1, 14.2.5, 14.2.6 e 14.2.7 
poderão ser aplicadas à CONTRATADAjuntamente com as de multa, descontando-
adospagamentosaseremefetuados. 

17.4. Tambémficamsujeitasàspenalidadesdoart.156, 

IIIeIVdaLein°14.133,de2021,asempresasouprofissionaisque: 

17.4.1. Tenhamsofridocondenaçãodefinitivaporpraticar,pormeiodolosos,fraudefisca

lnorecolhimentodequaisquertributos; 

17.4.2. Tenhampraticadoatosilícitosvisandoafrustrar osobjetivos dalicitação; 

17.4.3. Demonstremnãopossuiridoneidade paracontratar 

comaAdministraçãoemvirtudedeatos ilícitospraticados. 

17.5. A aplicaçãode qualquerdas penalidadesprevistas realizar-se-áem 
processo administrativo que asseguraráo contraditórioe a 
ampladefesaàContratada,observando-seo 
procedimentoprevistonaLein°14.133,de2021,esubsidiariamenteaLein°9.784,de199
9. 

17.6. Asmultasdevidase/ouprejuízoscausadosàContratanteserãodeduzidosdos

valoresaserempagos,ourecolhidosemfavordo Município de Afrânio - 

PE,oudeduzidosdagarantia,ouainda,quandoforocaso,serãoinscritosnaDívidaAtivaM

unicipalecobradosjudicialmente. 

17.6.1. Casoa Contratantedetermine,a 
multadeveráserrecolhidanoprazomáximode 10 (dez)dias,a 
contardadatadorecebimentodacomunicaçãoenviadapelaautoridadecompetente. 

17.7. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos 
causados pela conduta do licitante, o Município poderá cobrar o 
valorremanescentejudicialmente, conformeartigo419doCódigoCivil. 

17.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em 
consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, 
bemcomoodanocausadoàAdministração, observadooprincípiodaproporcionalidade. 

 

 



 

18. ESTIMATIVADEPREÇOSEPREÇOSREFERENCIAIS 

 

18.1. O valor global máximo permitido da aquisição é de R$ 49.407,78 

(quarenta e nove mil, quatrocentos e sete reais e setenta e oito centavos), 

conforme as cotações anexas. 

 

19. ANEXOS 

19.1. AnexoI-Declaração Relativa ao Trabalho de Empregado Menor; 

19.2. Anexoll-Declaraçãodesustentabilidadeambiental; 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ANEXO I 

 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7º 

DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

 

 

 

 

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 

 

..............................................., INSCRITO NO CNPJ Nº 

..........................., POR INTERMÉDIO DE   SEU   REPRESENTANTE   

LEGAL   O(A)   SR(A)   .................................,   PORTADOR(A)DA 

CARTEIRA DE IDENTIDADE Nº ................ E CPF Nº............................, 

DECLARA, PARA FINS DO DISPOSTO NO INC. V DO ART. Nº 27 DA LEI 

Nº 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993, 

ACRESCIDOPELALEINº9.854,DE27DEOUTUBRODE1999,QUENÃOEMPREG

AMENORDE 

 

DEZOITO ANOS EM TRABALHO NOTURNO, PERIGOSO OU INSALUBRE 

E NÃO EMPREGA MENOR DE DEZESSEIS ANOS. 

 

RESSALVA: EMPREGA MENOR, A PARTIR DE QUATORZE ANOS, NA CONDIÇÃO 

DE APRENDIZ ( )1. 

 

............................... 

(DATA) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


